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Resumo
Este estudo teve como objetivo fazer uma relação variabilidade climática, com ênfase na variabilidade de precipitação,
na Região Nordeste do Brasil e a influência no deslocamento humano migratório no estado do Ceará devido à perturba-
ção ambiental dessa variabilidade pluviométrica. O estudo foi feito a partir de dados dos censos demográficos migrató-
rios, para o estado do Ceará, e dados pluviométricos no Nordeste do Brasil, entre os anos 1960 e 2010. A metodologia
investigou as características desses deslocamentos migratórios, avaliando-se dados sobre sua mobilidade interestadual
em associações com programas governamentais, além de inferir relações com a variabilidade das chuvas decadais entre
1960-2010 na Região Nordeste do Brasil. Os resultados do estudo sugeriram que a redução no número de migrantes
para outras regiões do país foi mais influenciada por programas de transferência de renda e desenvolvimento das peque-
nas e médias cidades, do que impactos diretos da variabilidade pluviométrica na região semiárida do Nordeste do Brasil.

Palavras-chave: variáveis climáticas, migração, semiárido, mitigação.

Climate Variability with Emphasis on Precipitation and Migratory Impact in
the State of Ceará (1960-2010)

Abstract
This study aimed to make a relation of climatic variability, with emphasis on the variability of precipitation, in the
Northeast Region of Brazil and the influence on human migratory displacement in the state of Ceará due to the environ-
mental disturbance of this rainfall variability. The study was based on data from migratory demographic censuses, for
the state of Ceará, and rainfall data in Northeast Brazil, between the 1960 and 2010 years. The methodology investi-
gated the characteristics of these migratory displacements, evaluating data on their mobility interstate in associations
with government programs, in addition to inferring relationships with the variability of decadal rains between 1960-
2010 in the Northeast Region of Brazil. The results of the study suggested that the reduction in the number of migrants
to other regions of the country was more influenced by income transfer and development programs in small and me-
dium-sized cities, than direct impacts of rainfall variability in the semiarid region of Northeast Brazil.

Keywords: climatic variables, migration, semi-arid, mitigation.

1. Introdução

No campo da demografia há uma definição clássica
para os deslocamentos, que pode ser subdivida em duas
categorias: atração e repulsão (Oliveira et al., 2017). Os
fatores que motivam muitas pessoas a migrar estão asso-

ciados à qualidade de vida, como dinamismo econômico,
oportunidade de emprego, tratamento de saúde, dentre
outros. Já os elementos determinantes para migração for-
çada estão relacionados aos desastres naturais, fome, guer-
ras, intempéries climáticas, além de conflitos étnicos e
religiosos (Ojima, 2015).
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A migração pode ser entendida como o movimento
de indivíduos de um determinado espaço geográfico que
possuem constantemente um motivo ou um comporta-
mento padrão, seguindo, em muitos casos, uma pers-
pectiva cultural, social, política, econômica e ambiental
(Ojima e Fusco, 2017). Esse fenômeno pode ser compre-
endido como uma mudança permanente ou semiperma-
nente de residência. Não se põem limitações com respeito
à distância do deslocamento ou à natureza voluntária ou
involuntária do ato (Lee, 1980, apud IBGE, 2011).

Quando o migrante se desloca, subtende-se que o in-
divíduo teve à vontade, o desejo, a opção de deixar a sua
terra. Entretanto, os refugiados são grupos de pessoas que
foram forçadas a sair de seu local de origem sob ameaça
de morte. Em 2014, no mundo todo, o número de desloca-
dos e refugiados cresceu 40%, chegando, em três anos, a
59 milhões pessoas, sendo as vítimas fatais mais frequen-
tes os idosos e as crianças, por não suportarem os esforços
físicos do deslocamento (Luchilo e Ribeiro, 2016).

É relevante mencionar que nas últimas décadas
houve um acentuado aumento na frequência de ocorrência
de secas no Nordeste brasileiro. Em 2100, no pior cenário
projetado, a temperatura no planeta tenderá a aumentar até
4,5 °C, e a região da Caatinga correrá o risco de sofrer um
processo de desertificação com a redução das chuvas, a in-
tensificação da evaporação dos lagos, lagoas, açudes e a
redução dos reservatórios subterrâneos, ocasionado a fuga
em massa de flagelados da seca (Marengo, 2008, apud
Pereira e Cuellar, 2015).

Os panoramas futuros são tão desfavoráveis que mo-
tivam a sociedade a fazer uma reflexão: de que forma o
aquecimento global impactará na vida das pessoas? A seca
ou estiagem é um fenômeno climático causado pela falta
prolongada de chuva e que vem assolando o Sertão Nordes-
tino, acentuada pelo aumento populacional que transfor-
mou a seca na grande calamidade social dos últimos três
quartos de séculos (Furtados, 1959 - apud Campos, 2014).

As instituições locais do Estado que historicamente
contribuíram para a concentração fundiária e a desigual-
dade social na região se concretizaram historicamente em
um discurso pautado no combate à seca (Teixeira, 2016).
A atual conjuntura da região do Nordeste brasileiro
fomenta uma reflexão para repensar as políticas e pro-
gramas sociais e vencer os jogos de interesse da Indústria
da Seca (Matos, 2012).

Esse termo foi utilizado pela primeira vez pelo jor-
nalista Antônio Callado em 1959, no intuito de caracteri-
zar as dimensões socioeconômicas e políticas que estão no
cerne do problema, como a fome, a desnutrição, o êxodo
rural e a corrupção, que afetam milhões de nordestinos
(Gomes e Heller, 2016). Esse estudo teve como objetivo
compreender a variabilidade climática, com ênfase a va-
riabilidade pluviométrica no Nordeste do Brasil, e suas
relações com o fluxo migratório do imigrante cearense
entre os anos de 1960-2010.

2. Variabilidade Climática, Migração e os
Primeiros Indícios de Refúgio Ambiental

O padre jesuíta Fernão de Cardim descreveu vários
momentos da historiografia brasileira. Boa parte das obras
desse escritor surgiu a partir de cartas enviada a Portugal
para seus superiores. O livro Tratados da Terra e da Gente
do Brasil foi devido a observações cuidadosas sobre os
hábitos e os costumes de uma nação que estava em pro-
cesso de formação (Gonçalves, 2018). Foi nessa obra que
ofereceu o primeiro relato sobre as dificuldades do homem
do campo diante da seca no Nordeste Brasileiro (Pereira e
Cuellar, 2015). O religioso português retratou a seca de
1583 a 1585, que afetou fazendas na zona rural de Per-
nambuco. Até mesmo os indígenas foram afetados por
essa estiagem prolongada (Cardim, 1980).

Ocorreram tentativas tímidas de colonização desse
bioma, porém grande parte das expedições ficou fadada ao
fracasso. O clima semiárido era visto como algo que
impossibilitava o desenvolvimento de um projeto autôno-
mo de colonização dessa sub-região (Sousa, 2017). O pro-
cesso de ocupação do semiárido se consolidou com a
criação de gado, já que, a partir da segunda metade do
século XVI, com as Decisões Régias, foi proibida a cria-
ção de bovinos em toda a faixa litorânea da região cana-
vieira, sendo assim, os criadores de gado foram obrigados
a desbravar as pastagens no interior do Nordeste (Jucá,
2012).

Com o passar dos anos, muitos eventos de seca fo-
ram registrados no Sertão Nordestino. Sem alternativa, a
população mais vulnerável foi obrigada a migrar para ou-
tros núcleos urbanos ou regiões da colônia (Gandavo,
2008). Durante o século XVII, foram registradas oito
secas severas, que ajudaram a conjecturar o semiárido bra-
sileiro como um lugar inóspito e de difícil adaptação
(Lima e Magalhães, 2018).

Uma estiagem que se prorrogou entre 1776 e 1778
assolou a Capitania do Ceará. Ao mesmo tempo, uma
grave epidemia de varíola rondava as moradias sertanejas
(Lima e Magalhães, 2018). No desejo de remediar o esta-
do de calamidade pública, as autoridades portuguesas
decidiram repartir as terras com a população mais pobre e
realocar os sertanejos para regiões próximas a rios, com
esse evento a pecuária, sofreu uma forte retração: houve
perda de rebanho bovino em todas as províncias do Nor-
deste (Gonçalves, 2018).

A estiagem de 1877 foi marcada pela transição de
um fenômeno climático para um fenômeno social (Filho e
Sampaio, 2014). Diante desse contexto, muitas plantações
de algodão foram perdidas. Somou-se a isso a ascensão da
produção de algodão norte-americano no mercado mun-
dial, o que agravou ainda mais o quadro de miséria na
região Nordeste (Garcia e Sampaio, 2014). Dessa vez, o
governo imperial, na tentativa acanhada de minimizar esse
problema climático, passou a dar subsídios governamen-
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tais para incentivar a migração de retirantes (Gonçalves,
2018).

Até então, o drama dos sertanejos não era percebido
pelas autoridades governamentais. Esse problema come-
çou a ganhar visibilidade nacional com a seca de 1877 que
se prolongou por três anos e atingiu praticamente todas as
províncias do Nordeste (Neves, 2001). Esse período de
estiagem foi um dos mais difíceis para a população serta-
neja, somado a uma violenta epidemia de varíola (Costa,
2014). A estiagem prolongada na qual se encontrava a
maior parte da população, aliada à agricultura de subsis-
tência, fez com que esse episódio ganhasse status de ca-
tástrofe social e de um problema nacional.

Nessa época não havia investimento em tecnologia,
muito menos uma cultura de convivência com esse fenô-
meno climático. As famílias não estavam preparadas para
romper com a cultura política da época - baseada no clien-
telismo - na qual a população explorada trocava seus votos
por favores com quem detinha o poder político (Oliveira,
2016). Vários políticos e intelectuais procuraram alter-
nativas de convivência com a seca, contudo prevaleceu “a
adoção de uma política de incentivo à migração interna, à
construção de açudes e à exploração de trabalhadores em
obras públicas” (Sousa, 2017, p. 146).

O poder público buscava estratégias paliativas para
minimizar a falta de água na região, como a distribuição
de gêneros alimentícios e a formação de frentes de tra-
balho (Travassos, 2011). Essa ótica imediatista perdura até
dos dias atuais. Famintos e com poucas alternativas muitos
sertanejos foram obrigados a migrar para a região Norte
do país (Matos, 2012). Entre os anos de 1887 e 1879, o
Ceará tinha uma população de 800 mil habitantes, desses,
120 mil (15% do total) migraram para a Amazônia e 68
mil pessoas foram para outros estados (Silva et al., 2013).

No início do século XX, o Brasil estava dando seus
primeiros passos a caminho da industrialização, impulsio-
nado pela atividade cafeeira (Gonçalves, 2015). Já o
Estado do Ceará, entre os anos 1914 e 1915, passava por
uma grave crise hídrica, de modo que havia um grande
número de flagelados fugindo de condições ambientais
(Lima e Magalhães, 2018). Para conter o fluxo de refugia-
dos ambientais as autoridades governamentais instituíram
os “currais”, que tinha por objetivos controlar a entrada
dos sertanejos nas principais cidades do Estado, como
também estabelecer uma divisão entre os flagelados da
seca e os habitantes considerados - para os padrões da
época - como os civilizados habitantes da capital cearense
(Travassos, 2011).

Vale ressaltar que “diante do grande número de fla-
gelados fugindo da seca extrema, o governo cearense criou
o primeiro campo de concentração, que consistia em uma
área demarcada por arames farpados e vigiada vinte e qua-
tro horas por dia por soldados para confinar os retirantes”
(Lima e Magalhães, 2018, p. 199). Essas medidas foram
tão absurdas que as imagens e relatos desses episódios

podem ser comparados aos campos de concentração do
regime nazista.

Em 1932, outra seca violenta assolou novamente o
Ceará deixando um rastro de fome e morte nas áreas ru-
rais, sendo essa a primeira vez em que o Estado brasileiro
interveio na região Nordeste de forma coordenada e cen-
tralizada (Lima e Magalhães, 2018). Milhares de pessoas
foram afetadas: a fome, a miséria e muitas mortes nova-
mente foram a tônica dos jornais da época. Os retirantes
que tentavam fugir da fome eram retidos em campos de
concentração que se localizavam estrategicamente próxi-
mos às estações rodoviárias (Rios, 2014).

A intenção era confinar homens, mulheres e crian-
ças, logo quando desembarcassem para não chegarem à
cidade de Fortaleza (capital), com o objetivo de “prevenir
a afluência tumultuária” de retirantes famintos a Fortaleza
(Neves, 2001, p. 119). Haviam cinco campos que localiza-
vam-se nas proximidades das principais vias de acesso à
capital do Ceará, atraindo os agricultores que perdiam suas
colheitas e se viam à mercê da caridade pública ou privada
(Garcia e Sampaio, 2014). O governo mantinha uma
guarda armada no intuito de impedir fugas. Esse confina-
mento era estratégico para silenciar os cativos, impedindo
essas pessoas de delatarem os horrores vivenciados nesses
locais (Rios, 2014).

Os “currais” eram um ambiente inóspito, repleto de
doentes, espaços de morte, onde a dor e o sofrimento des-
sas pessoas eram intensificados (Rios, 2014). Em Fortale-
za, um dos campos de concentração mais conhecidos foi o
do Otávio Bonfim, que foi um dos “maiores currais huma-
nos instalados no Brasil para conter a massa castigada pela
seca” (Lima e Magalhães, 2018, p. 201). Ao invés de uma
política de assistências, o governo criou uma política de
exclusão e isolamento que, em muitos casos, culminava na
morte dos retirantes.

Em 1958, outra grande seca atingiu o território cea-
rense deixando diversos sertanejos em uma situação de-
plorável. Para amenizar o drama da população nordestina,
o Departamento de Obras Contra as Secas (DNOCS) abriu
algumas frentes de emergência, objetivando a construção
de barragens e a ampliação de açudes (Lima e Magalhães,
2018). Sem seguridade alimentar, inúmeros sertanejos
migraram para outras regiões do Brasil em busca de me-
lhores oportunidades, e um dos principais destinos era a
Região Amazônica. No norte do Brasil, a extração da bor-
racha atendia à necessidade do governo federal ao preen-
cher os “vazios demográficos” (Ojima et al., 2014).

Na década de 60 houve três grandes estiagens entre
os anos 1962 e1963, e também no ano de 1966, o País
sofria com agitações políticas em um contexto de um
mundo polarizado (Lima e Magalhães, 2018). O panorama
político do país estava nebuloso devido ao auge da guerra
fria, a conflitos armados, a protestos sociais e à instaura-
ção da ditadura militar, que apresentava cenários difíceis
para o Nordeste brasileiro.
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Vale lembrar que, a partir dos anos 70 foram implan-
tados vários programas de combate à seca, tais como: Pro-
terra (1971), Polonordeste (1974), Projeto Sertanejo
(1976), Prohidro (1979) e Projeto Nordeste (1984). Apesar
dos muitos avanços, esses projetos não escaparam dos
vícios costumeiros que inviabilizam os programas gover-
namentais na região como a descontinuidade dos pro-
gramas sociais e a corrupção (Matos, 2012). Infelizmente,
os esforços governamentais não foram suficientes para
atender às necessidades mínimas do homem do campo.

Entre os anos 1979 e 1983 a ausência de chuvas se
mostrou atípica, aliada à falta de políticas públicas em
favor do sertanejo, e ao histórico de técnicas agrícolas
rudimentares que provocavam a erosão do solo (Ojima et
al., 2014). No Estado do Ceará foi registrada mais de uma
centena de saques, quando legiões de trabalhadores famin-
tos invadiram centros urbanos e saquearam alimentos em
feiras-livres e armazéns (Silva et al., 2013). Deve-se sa-
lientar que o governo organizou ações emergenciais como
a oferta de emprego para 3,1 milhões de nordestinos nas
chamadas Frentes Emergenciais de Trabalho (Lima e Ma-
galhães, 2018).

Esse período deixou “um rastro” de miséria e fome:
lavouras foram perdidas, animais mortos e, de acordo com
a UNESCO, 62% das crianças nordestinas, de 0 a 5 anos,
viviam na zona rural em estado de desnutrição aguda
(Silva et al., 2013). Reportagens sobre crianças com um
quadro de desnutrição grave ganharam visibilidade no
Brasil e no mundo, e o êxodo rural passou a ser um pro-
blema nacional. Durante esse período, estima-se que 3,5
milhões de sertanejos, em sua maioria crianças, tenham
chegado a óbito em razão da desnutrição, de doenças, de
maus tratos e da escassez de políticas públicas (Lima e
Magalhães, 2018).

No decurso da década de 90, mais especificadamente
entre os anos de 1997 e 1999, a estiagem afetou drastica-
mente a região Nordeste (Pereira e Cuellar, 2015). Relatos
de saques a depósitos de suprimentos, mortes de rebanhos
e lavouras perdidas foram amplamente divulgado nos
meios de comunicação (Melo, 1999). Acrescente-se, ain-
da, que a “Seca Verde” do período 1999, assim nominada
porque a chuva faltou antes da maturação da colheita oca-
sionou desemprego acentuado, grandes prejuízos econô-
micos para toda a região Nordeste, e acredita-se que 5
milhões de pessoas foram afetadas (Lima e Magalhães,
2018).

3. Materiais e Métodos
Foram analisados dados de precipitação pluviomé-

trica mensal entre 1960-2010 da Fundação Cearense de
Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME), do Glo-
bal Precipitation Climatology Center (GPCC) do WCRP:
World Climate Research Programme (Becker et al. 2013).
Além desses, foram usados dados do censo demográfico

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e
do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará
(IPECE), também referente ao período de janeiro de 1960
a dezembro de 2010, para verificar a influência da variabi-
lidade pluviométrica no Nordeste Brasil nos fluxos migra-
tórios no Estado do Ceará e as principais características
desse deslocamento.

Todos os dados citados serviram de base para a
organização de gráficos, tabelas; que auxiliaram na análise
e discussão dos resultados.

4. Resultados e Discussões
Os resultados desta pesquisa têm por finalidade

desenvolver ações educativas direcionadas a população
sertaneja, para que seja fomentada a consciência de con-
vivência com a região semiárida e buscar soluções de
adaptabilidade as variações climáticas intensificadas pelo
meio antrópico.

A Fig. 1 mostra, a partir de dados de censos demo-
gráficos, a evolução de migrantes cearenses que passaram
a residir em outros estados brasileiros. Nos 60 anos houve
um crescimento tímido se comparado com as décadas
anteriores. Os anos 70 apresentaram um crescimento mais
acelerado e expressivo, incomum com todas as décadas
expostas no gráfico.

Os anos 80 e 90 apresentam uma constância no cres-
cimento. Entretanto, entre 2000 e 2010 houve uma queda
expressiva, algo incomum se comparado às cinco décadas
anteriores. Essa característica dos anos 70 pode estar asso-
ciada a variabilidade climática, e também a busca de opor-
tunidades de trabalho em estados e regiões fora do Ceará.
Ressalta-se, também que nesse período as políticas sociais
de auxílio ainda eram menores dos as que existem nos
anos mais atuais.

A Fig. 2 apresenta a série de totais anuais de pre-
cipitações anuais por década sobre o estado do Ceará entre
os anos de 1951 a 2010. Nessas figuras é possível perceber
que das décadas com chuvas abaixo da média, os anos 50
foram os mais secos. Nota-se também que a década de 80
apresentou uma sequência de anos de seca entre 1981 e
1983. Os anos de 2001 a 2010 trouxeram cinco anos de
seca, no entanto esses períodos se intercalaram com anos
de chuva acima da média.

Os censos demográficos de 1960 a 2010 retratam a
mobilidade de cearenses para outros estados. Ressalta-se
que as décadas aqui se referem aos dados dos últimos 10
anos, por exemplo, para década de 1960 esses dados com-
preendem entre os anos de 1951-1960, e assim para outras
décadas. Nesses seis cenários é possível perceber que,
entre os anos de 1960 e 1970, a principal rota migratória
era em direção ao estado do Maranhão. Os censos demo-
gráficos de 1980 a 2010 revelam que os migrantes cear-
enses preferiram os estados mais populosos do país: o eixo
Rio-São Paulo.
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Figura 2 - Precipitações médias anuais sobre o Estado do Ceará entre os anos de 1951 a 2010. Fonte: FUNCEME - Fundação Cearense de Meteorologia e
Recursos Hídricos, 2020.

Figuras 1 - Migrantes cearenses residentes em outros estados brasileiros. Fonte: Censos Demográficos do IBGE.
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O Tabela 1 mostra os censos demográficos de 1960,
1970, 1980, 1991, 2000 e 2010, com a população de cea-
renses residente em cada estado brasileiro. Vale ressaltar
que os estados de Tocantins e Mato Grosso do Sul, entre as
décadas 1960 e 1980, eram parte integrante de outros esta-
dos da federação.

Nota-se também que em magnitudes de migrações
estas ficaram sempre abaixo de 100000 habitantes, as que
ocorreram nos anos 1951-1960 e 1961-1970, são mais ex-
pressivos em números sempre acima dos 100.000 migran-
tes, apesar de que nas décadas de 1981-1990 e 1991-2000
para alguns estados essa taxa de migração foi mais expres-
siva. Essa taxa mais expressiva nessas últimas décadas
deve-se também a um aumento populacional da região.

As séries históricas revelam que para anos mais chu-
vosos as chuvas devem ocorrer entre 670 a 930 mm; baixo
dessa média anual, os dados pluviométricos podem ser
comparados como anos de seca. Entre os anos de 1910 a
2016 existiram duas ocasiões no Ceará onde houve cinco
anos consecutivos de seca: 1979 a 1983 e 2012 a 2016
(FUNCEME, 2016).

A Fig. 3 mostra a variabilidade espacial dos desvios
absolutos de precipitação anual no Nordeste do Brasil nas
décadas de 1960, 1980, 2000 e 2010. Nota-se certa relação
principalmente nas décadas de 1960 e 1970, pois as migra-
ções são mais distribuídas para os quase todos os estados do
Brasil, e nessas décadas as precipitações em todo Nordeste
do Brasil foram com valores abaixo damédia.

Tabela 1 - Dados decadais da população cearense residente em cada estado brasileiro.

UF 1960 1970 1980 1991 2000 2010

RO 7.534 8.698 14.082 26.366 26.584 22.835

AC 13.808 10.220 8.397 7.389 7.865 6.375

AM 19.678 16.956 21.928 26.819 36.029 30.366

RR 1.488 1.447 3.331 9.531 12.542 12.803

PA 47.115 52.455 82.021 111.635 117.998 101.084

AP 1.396 1.434 1.646 3.021 4.382 5.391

TO 0 0 0 17.761 20.396 19.386

Norte 91.019 91.210 131.405 202.522 225.796 198.240

MA 179.210 153.405 146.695 120.323 109.568 89.496

PI 61.378 64.565 64.460 64.439 62.988 58.038

RN 7.964 17.410 22.611 30.778 33.277 37.475

PB 8.862 11.496 16.794 18.391 21.214 22.798

PE 24.925 40.759 47.749 52.180 52.157 54.802

AL 3.165 2.724 4.339 4.974 5.472 5.855

SE 450 701 2.101 3.095 3.911 3.481

BA 9.034 13.151 32.899 41.802 46.259 47.047

Nordeste 294.988 304.211 337.648 335.982 334.846 318.992

MG 5.995 6.572 13.092 19.421 29.935 37.568

ES 1.202 1.127 3.606 6.306 8.893 8.971

RJ 50.964 87.691 147.729 166.550 210.660 196.804

SP 70.615 112.787 295.027 425.090 538.197 487.620

Sudeste 128.776 208.177 459.454 617.367 787.685 730.963

PR 34.669 45.818 31.206 26.886 27.929 25.675

SC 187 218 1.127 3.058 6.189 11.319

RS 743 887 2.415 4.237 6.870 7.662

Sul 35.599 46.923 34.748 34.181 40.988 44.656

MS 0 0 20.213 20.711 21.167 19.398

MT 13.603 22.943 11.162 19.763 21.574 20.692

GO 14.971 24.602 39.684 44.779 65.679 69.124

DF 12.518 31.103 71.400 88.710 95.017 89.912

Centro-Oeste 41.092 78.648 142.459 173.963 203.437 199.126

Total 591.474 729.169 1.105.714 1.364.015 1.592.752 1.491.977

Fonte: Censos Demográficos do IBGE entre anos de 1960 a 2010.
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Figura 3 - Desvio absoluto (mm) para cada década, dado pelo total anual a cada dez anos entre 1960 e 2010 menos a média do total anual das décadas
entre 1960-2010. Fonte: dados GPCC-WCRP.
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Seguindo um viés cronológico, entre 1950 a 2013
ocorreram 25 anos de fortes estiagem. Levando em conta a
quadra chuvosa, que ocorre entre os meses de fevereiro a
maio, os 10 anos com as menores precipitações pluviomé-
tricas foram: 1958 (206,87 mm), 1998 (241,50 mm), 1993
(289,31 mm), 1951 (297,28 mm), 2010 (302,27 mm),
2012 (302,47 mm), 1983 (307,87 mm), 1970 (370,31

mm), 2013 (376,79 mm), 1953 (390,97 mm) (FUNCEME,
2016).

Nas décadas dos anos 90, e 2000 as chuvas osci-
laram a torno a abaixo da média, porém as taxas migratór-
ias para os estados do Sudeste do Brasil aumentaram em
magnitudes. Esse fato é interessante, porque mostra a
dimensão da migração do semiárido Nordestino, que nem

Figura 4 - Migração cearense por regiões brasileiras entre 1960 e 2010. Fonte: Censos Demográficos do IBGE entre anos de 1960 a 2010 Organização
dos dados.
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sempre deve ser atribuída à variabilidade climática, apesar
de esse fator estar estritamente relacionado.

Além disso, faz-se menção que nessas últimas déca-
das apesar dos programas sociais de convívio as adver-
sidades climáticas do semiárido nordestino as taxas de
migração do estado do Ceará mantiveram-se com uma
característica crescente.

Em média a migração, nessas décadas do estado do
Ceará para outras regiões do País, foi de 248.000 mil pes-
soas, com um máximo em torno de 385.113 mil pessoas e
um mínimo aproximadamente de 109.012 migrantes.

Fig. 4 retrata seis cenários associados ao censo
demográfico de 1960 revelou que a região Nordeste era o
destino preferencial de muitos cearenses. Com o passar
dos anos, o sudeste do país se consolidou como a principal
rota migratória, pois a crescente industrialização, a oferta
de emprego e serviço se tornaram grandes atrativos. As
demais regiões sofrem pequenas variações ao longo de
seis décadas, dando um caráter de estabilidade.

5. Considerações Finais
Ao analisar as variáveis climáticas, inferidas pela

precipitação no estado do Ceará, foi possível identificar
que a população cearense, em particular aquela localizada
na zona rural, está sujeita à migração motivada por extre-
mos climáticos, mais susceptíveis anos de secas ou chuvas
irregulares, porém essa relação parece não linear, pois a
migração de pessoas do Ceará para outras áreas da federa-
ção continua crescente, e parece sugerir uma ligação de
aspecto cultural pela busca de novos horizontes de vida
principalmente para fins de empregos formais ou infor-
mais. Estudos anteriores mostram que a variabilidade plu-
viométrica interanual do estado e o contexto socioeconô-
mico favorecem a mobilidade dessas pessoas, podendo
trazer futuramente cenários de refúgio ambiental.

Os resultados mostraram que o processo migratório
no Ceará entre as décadas de 1950 e 1970 foi endógeno no
Nordeste, os maiores fluxos se deram para os estados
vizinhos como o Maranhão. A partir da década de 1980
esse fluxo migratório passa a ter uma direção para a Re-
gião Sudeste do Brasil, principalmente os dados de São
Paulo e Rio de Janeiro.

Os dados decadais dos censos demográficos entre os
anos de 1960 a 2010 possuem um grande intervalo de
tempo e em muitos casos, essas informações trazem algu-
mas lacunas para o trabalho do pesquisador. Os movi-
mentos migratórios são muito dinâmicos, podendo durar
longos períodos ou espaços muito curtos. Essa caracterís-
tica dos dados censitários não sendo na escala interanual e
não discriminados, por exemplo, por região do Estado em
análise, não permitem uma análise mais detalhada desse
processo migratório com a variabilidade climática no Es-
tado.

Além de guerras, questões econômicas, existem ou-
tros fatores que são bastante relevantes que provocam a
dispersão humana e devem ser levados em consideração,
como: perseguições políticas, desastres ambientais, ques-
tões psicológicos, religiosas e de orientação sexual ou re-
lacionada ao gênero, essas dimensões requer discuti-las
com maior profundidade.

Há uma grande complexidade entre fatores climáti-
cos e a mobilidade humana, necessitando de estudos mais
avançados e complementares para entender esses fenôme-
nos. O auxílio de dados e informações é de grande rele-
vância para o melhor entendimento das consequências do
fenômeno migratório, em particular a dispersão popula-
cional motivada pelas variáveis climáticas.

Para estudos futuros sugere-se uma análise das ca-
racterísticas do processo migratório de outros estados da
Região Nordeste e identificar suas similaridades com o
ocorrido no estado do Ceará, e fazer relações com as va-
riabilidades climáticas ocorridas nesses Estados.

Referências
BECKER, A.; FINGER, P.; MEYER-CHRISTOFFER, A.;

RUDOLF, B.; SCHAMM, K.; SCHNEIDER, U.; ZIESE,
M. A description of the global land-surface precipitation
data products of the Global Precipitation Climatology Cen-
tre with sample applications including centennial (trend)
analysis from 1901-present. Earth Syst. Sci. Data, v. 5,
p. 71-99, 2013.

CAMPOS, J.N.B. Secas e políticas públicas no semiárido: ideias,
pensadores e períodos. Estudos Avancados, v. 28, n. 82,
p. 65-88, 2014.

CARDIM, F. Tratado da Terra e Gente do Brasil (1540-1625).
São Paulo, Ed. USP, p. 379, 1980.

FUNCEME. Ceará Passa Pela Pior Seca Prolongada Desde
1910. Fortaleza: Governo do Estado do Ceará, 2016. Dis-
ponível em http://www.funceme.br/?p=1403. Acessado em
20 de jun. de 2021.

GANDAVO, P. Tratado da Terra do Brasil. Brasília: Ed.
Senado Federal, p. 161, 2008.

GARCIA, C.; SAMPAIO, J.J.C. Interfaces entre a história da
violência e a constituição do território no Ceará: um es-
forço de síntese e periodização. Saúde e Sociedade, v. 23,
n. 4, p. 1209-1221, 2014.

GOMES, U.A.F.; HELLER, L. Acesso à água proporcionado
pelo Programa de Formação e Mobilização Social para
Convivência com o Semiárido: Um milhão de cisternas
rurais: Combate à seca ou ruptura da vulnerabilidade?
Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 21, n. 3, p. 623-
633, 2016.

GONÇALVES, H.F. Evolução histórica e o quadro socioecômico
do Nordeste brasileiro nos anos 2000. Revista do Desnvol-
vimento Regional, v. 12, n. 1, p. 193-204, 2015.

GONÇALVES, P.C. O mandacaru não floresceu: a ciência posi-
tivista a serviço do combate à seca de 1877-1879. História,
Ciências, Saude - Manguinhos, v. 25, n. 2, p. 515-539,
2018.

Almeida et al. 659



IBGE. Reflexões Sobre os Deslocamentos Populacionais no
Brasil. Rio de Janeiro: Ed. IBGE, p.1-103, 2011.

JUCÁ, C.R. Os primórdios da organização do espaço territorial e
da vila cearense: algumas notas. Anais do Museu Pau-
lista: História e Cultura Material, v. 20, n. 1, p. 133-163,
2012.

LIMA, J.; MAGALHÃES, A. secas no Nordeste: registros his-
tóricos das catástrofes econômicas e humanas do século 16
ao século 21. Parcerias Estratégicas, v. 23, n. 46, p. 191-
212, 2018.

LUCHILO, M.; RIBEIRO, W. Refugiados ambientais e a atua-
ção do ACNUR como organismo. Revista Eletrônica do
Curso de Direito da UFSM, v. 11, n. 3, p. 890-914, 2016.

MATOS, M. P. Famílias desagregadas sobre a terra ressequida:
indústria da seca e deslocamentos familiares no Nordeste
do Brasil. Nómadas Revista Crítica de Ciências Sociales
y Jurídica, Número especial, p. 1-33, 2012.

MELO, J.C. O fenômeno El Niño e as secas no Nordeste do Bra-
sil. Revista Raízes, v. 1, n. 20, p. 13-21, 1999.

NEVES, F.D.C. Getúlio e a seca: Políticas emergenciais na Era
Vargas. Revista Brasileira de História, v. 21, n. 40,
p. 107-131, 2001.

OJIMA, R. Nos caminhos para o Nordeste: sobre os impactos di-
retos e inderetos da migração de retorno no período recente.
Revevista Redes, v. 20, n. 2, p. 48-62, 2015.

OJIMA, R.; COSTA, J.V.; CALIXTA, R.K. Minha vida é andar
por esse país…: a emigração recente no semiárido seten-
trional, políticas sociais e meio ambiente. REMHU:
Revista Interdisciplinar da Mobilidade Humana, v. 22,
n. 43, p. 149-167, 2014.

OJIMA, R.; FUSCO, W. Migração no semiárido setentrional:
Dinâmica recente, retorno e políticas sociais. Mediações -
Revista de Ciências Sociais, v. 22, n. 1, p. 325-349, 2017.

OLIVEIRA, C.R.; PEIXOTO, J.; GÓIS, P. A nova crise dos
refugiados na Europa: O modelo de repulsão-atração revi-

sitado e os desafios para as políticas migratórias. Revista
Brasileira de Estudos de População, v. 34, n. 1, p. 73-98,
2017.

OLIVEIRA, T. Índios Arengueiros: Senhores da Igreja? Reli-
gião e Cultura Política dos Índios do Ceará Oito-
centista. Tese de Doutorado em História, Instituto de
Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal Flu-
minense, 251 p., 2016.

PEREIRA, G.; CUELLAR, M. Conflitos pela água em tempos de
seca no Baixo Jaguaribe, Estado do Ceará. Revista Estu-
dos Avançados, v. 29, n. 84, p. 115-138, 2015.

RIOS, K. Isolamento e Poder: Fortaleza e os Campos de Con-
centração na Seca de 1932. Fortaleza: Ed. UFC, 148 p.,
2014.

SILVA, V.; PATROCÍNIO, M., RIBEIRO, V.; MEDEIROS, R. O
desastre da seca no Nordeste Brasileiro. Revista Polêmica,
v. 12, n. 2, p. 284-293, 2013.

SOUSA, J. Um projeto autônomo de colonização para o Nor-
deste do Brasil (1859-1879). Revista Econômica do Nor-
deste, v. 48, n. 1, p. 145-161, 2017.

TEIXEIRA, M.N. O sertão Semiárido. Uma relação de sociedade
e natureza numa dinâmica de organização social do espaço.
Revsista Sociedade e Estado, v. 31, n. 3, p. 769-780, 2016.

TRAVASSOS, L.S.M. Uma história não contada: o campo de
concentração para flagelados de 1915 em Fortaleza - Ceará.
In: V Colóquio de História. MARQUES, L.C.L. (org.).
Recife, 16 a 18 de novembro de 2011. p. 717-731. Dis-
ponível em http://www.unicap.br/coloquiodehistoria/wp-
content/uploads/2013/11/5Col-p.717-730.pdf. Acessado
em 10 de abr. de 2021.

License information: This is an open-access article distributed under the terms of the Creative
Commons Attribution License (type CC-BY), which permits unrestricted use, distribution and
reproduction in any medium, provided the original article is properly cited.

660 Variabilidade Climática com Ênfase a Precipitação e o Impacto Migratório no Estado do Ceará (1960-2010)

http://www.unicap.br/coloquiodehistoria/wp-content/uploads/2013/11/5Col-p.717-730.pdf
http://www.unicap.br/coloquiodehistoria/wp-content/uploads/2013/11/5Col-p.717-730.pdf

	Abstract
	1. Introdução
	2. Variabilidade Climática, Migração e os Primeiros Indícios de Refúgio Ambiental
	3. Materiais e Métodos
	4. Resultados e Discussões
	5. Considerações Finais
	Referências

